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09 271 0083 0137 PAGAMENTO DE ABONO DE PERMANENCIA EM SERVI-
CO

5.847.280

09 271 0083 0137 0001 PAGAMENTO DE ABONO DE PERMANENCIA EM SERVICO
- NACIONAL

5.847.280

S 3 1 90 0 154 5.847.280

0901 OPERACOES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENCAS JUDICIAIS 512.000.000

OPERACOES ESPECIAIS

28 846 0901 0005 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO (PRECATORIOS) DEVIDA PELA UNIAO, AU-
TARQUIAS E FUNDACOES PUBLICAS

45.000.000

28 846 0901 0005 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO (PRECATORIOS) DEVIDA PELA UNIAO, AU-
TARQUIAS E FUNDACOES PUBLICAS - NACIONAL

45.000.000

S 3 1 90 0 153 45.000.000

28 846 0901 0482 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DE PEQUENO VALOR ORIUNDA DA JUSTI-
CA COMUM ESTADUAL

6.000.000

28 846 0901 0482 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DE PEQUENO VALOR ORIUNDA DA JUSTI-
CA COMUM ESTADUAL - NACIONAL

6.000.000

S 3 1 90 0 153 6.000.000

28 846 0901 0625 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DE PEQUENO VALOR DEVIDA PELA
UNIAO, AUTARQUIAS E FUNDACOES PUBLICAS

461.000.000

28 846 0901 0625 0001 CUMPRIMENTO DE SENTENCA JUDICIAL TRANSITADA
EM JULGADO DE PEQUENO VALOR DEVIDA PELA
UNIAO, AUTARQUIAS E FUNDACOES PUBLICAS - NACIO-
NAL

461.000.000

S 3 1 90 0 153 461.000.000

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 718.601.142

TOTAL - GERAL 718.601.142

Atos do Poder Executivo
.
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DECRETO No- 6.058, DE 8 DE MARÇO DE 2007

Promulga o Acordo sobre Serviços Aéreos
entre a República Federativa do Brasil e a
República Portuguesa, celebrado em Lis-
boa, em 11 de novembro de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil e a Re-
pública Portuguesa celebraram, em Lisboa, em 11 de novembro de
2002, um Acordo sobre Serviços Aéreos;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o referido
Acordo por meio do Decreto Legislativo no 477, de 22 de novembro
de 2006;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional
em 3 de janeiro de 2007, nos termos de seu art. 24;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República
Federativa do Brasil e a República Portuguesa, celebrado em Lisboa,
em 11 de novembro de 2002, apenso por cópia ao presente Decreto,
será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE
A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E A REPÚBLICA PORTUGUESA

A República Federativa do Brasil
e
A República Portuguesa
(doravante designadas "Partes Contratantes"),

Sendo Partes da Convenção sobre Aviação Civil Internacional,
aberta à assinatura em Chicago aos sete dias de dezembro de 1944;

Desejando desenvolver a cooperação na área do transporte aé-
reo e estabelecer as bases necessárias para a operação aéreos regulares;

Acordaram o seguinte:

ARTIGO 1
Definições

1.Para efeitos do presente Acordo, salvo se o texto o indicar
de outro modo:

a) a expressão "autoridades aeronáuticas" significa, no caso da
República Federativa do Brasil, o Ministro da Aeronáutica e, no caso
da República Portuguesa, o Instituto Nacional de Aviação Civil ou, em
ambos os casos, qualquer pessoa ou organismo autorizado a desem-
penhar as funções normalmente exercidas pelas referidas autoridades;

b) a expressão "Convenção" significa a Convenção sobre
Aviação Civil Internacional, aberta à assinatura em Chicago aos sete
dias de dezembro de 1944, e inclui qualquer anexo adotado ao abrigo
do Artigo 90o da referida Convenção e qualquer emendada aos Ane-
xos ou à Convenção, ao abrigo dos seus Artigos 90o e 94o, na medida
em que esses anexos e emendas tenham sido adotados por ambas as
Partes Contratantes;

c) a expressão "empresa designada" significa uma empresa
de transporte aéreo que tenha sido designada e autorizada em con-
formidade com o Artigo 3 do presente Acordo;

d) a expressão "território", quando referida a um Estado,
significa as regiões terrestres e as águas territoriais a elas adjacentes
sob a soberania desse Estado;

e) as expressões "serviço aéreo", "serviço aéreo internacio-
nal", "empresa de transporte aéreo" e "escala para fins não comer-
ciais", têm os significados que lhes são atribuídos no Artigo 96o da
Convenção;

f) a expressão "tarifa" significa os preços cobrados por uma
empresa de transporte aéreo pelo transporte de passageiros, bagagem
e carga e as condições em que se aplicam, assim como os preços e
condições referentes aos serviços de agência e outros serviços au-
xiliares, com exclusão, todavia, das remunerações ou condições re-
lativas ao transporte de correio; e

g) a expressão "Anexo" significa o Quadro de Rotas apenso ao
presente Acordo e quaisquer cláusulas ou notas constantes desse Anexo.

2.O Anexo ao presente Acordo é considerado uma parte
inseparável do mesmo.

ARTIGO 2
Concessão de Direitos

1.Cada Parte Contratante concede à outra Parte Contratante
os seguintes direitos para a exploração de serviços aéreos interna-
cionais pela empresa designada pela outra Parte Contratante.

a) o direito de sobrevoar o território da outra Parte Con-
tratante;

b) o direito de fazer escalas, no referido território, para fins
não comerciais;

c) o direito de embarcar e desembarcar no seu território,
passageiros, bagagens, carga e correio, separadamente ou em com-
binação, destinados a ou originados em pontos no território da outra
Parte Contratante;

d) o direito de embarcar e desembarcar nos territórios de
terceiros países, nos pontos especificados, passageiros, bagagens, car-
ga e correio, separadamente ou em combinação, destinados a ou
originados em pontos no território da outra Parte Contratante, sujeito
às provisões contidas no Anexo, quanto aos direitos de tráfego aces-
sório aí concedidos.

2.Nenhum dispositivo do parágrafo 1 deste Artigo será con-
siderado como concessão a uma empresa designada de uma Parte
Contratante do direito de embarcar, no território da outra Parte Con-
tratante, passageiros, bagagens, carga e correio, transportados me-
diante pagamento ou retribuição e destinados a outro ponto no ter-
ritório daquela Parte Contratante.

ARTIGO 3
Designação das Empresas

1.Cada Parte Contratante terá o direito de designar até duas
empresas de transporte aéreo para explorar os serviços acordados nas
rotas especificadas. A notificação de tal designação deverá ser feita,
por escrito, por troca de Notas diplomáticas, pelas autoridades ae-
ronáuticas da Parte Contratante que tiver designado a empresa às
autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante.

2.Uma vez recebida esta notificação, as autoridades aero-
náuticas da outra Parte Contratante deverão, sob reserva das dis-
posições dos parágrafos 3 e 4 deste Artigo, conceder, sem demora, a
competente autorização de exploração às empresas designadas.

3.As autoridades aeronáuticas de uma Parte Contratante po-
derão exigir que as empresas designadas pela outra Parte Contratante
demonstrem estar em condições de satisfazer os requisitos estabe-
lecidos nas leis e regulamentos normal e razoavelmente aplicados por
essas autoridades à exploração de serviços aéreos internacionais, em
conformidade com as disposições da Convenção.

4.Cada Parte Contratante terá o direito de recusar conceder a
autorização de exploração referida no parágrafo 2 deste Artigo, ou de
a sujeitar às condições que julgar necessárias para o exercício, pelas
empresas designadas, dos direitos especificados no Artigo 2 do pre-
sente Acordo, sempre que a referida Parte Contratante tenha razões
para crer que uma parte substancial da propriedade e o controle
efetivo dessa empresa não pertencem à Parte Contratante que a de-
signou ou a nacionais seus.

5.As empresas de transporte aéreo assim designadas e au-
torizadas poderão iniciar, a qualquer momento, a exploração dos
serviços acordados, desde que tenham sido aprovados os programas
de exploração relativos a esses serviços e as respectivas tarifas es-
tejam em vigor, de acordo com o disposto, respectivamente, nos
Artigos 13 e 17 do presente Acordo.

6.Cada Parte Contratante terá o direito de retirar, através de
notificação escrita, à outra Parte Contratante, a designação das suas
empresas e de as substituir pela designação de outras empresas.

ARTIGO 4
Revogação, Suspensão e Limitação de Direitos

1.As autoridades aeronáuticas de cada Parte Contratante te-
rão o direito de revogar uma autorização de exploração ou de sus-
pender o exercício, pelas empresas designadas pela outra Parte Con-
tratante, dos direitos especificados no Artigo 2 do presente Acordo,
ou de sujeitar o exercício desses direitos às condições que julgar
necessárias:

a) sempre que não tenha sido demonstrado que uma parte
substancial da propriedade e o controle efetivo dessa empresa per-
tence à Parte Contratante que a designou ou a nacionais seus, ou

b) no caso de a empresa deixar de cumprir as leis ou re-
gulamentos da Parte Contratante que concedeu esses direitos, ou

c) no caso de a empresa deixar de observar, na exploração dos
serviços acordados, as condições estabelecidas no presente Acordo.

2.Salvo se a imediata revogação, suspensão ou imposição das
condições mencionadas no parágrafo 1 deste Artigo forem necessárias
para evitar novas infrações às leis, ou regulamentos, tal direito apenas
será exercido após a realização de consultas com a outra Parte Con-
tratante. Tais consultas deverão efetuar-se no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da proposta para a sua realização, salvo se acordado
de outro modo.

ARTIGO 5
Leis e Regulamentos de Entradas e Saída

1.As leis, regulamentos e procedimentos de uma Parte Con-
tratante relativos à entrada, permanência ou saída do seu território de
aeronaves utilizadas na navegação aérea internacional, ou relativos à
exploração e navegação de tais aeronaves no seu território, aplicar-se-
ão às aeronaves de ambas as Partes Contratantes, tanto à chegada
como à partida ou enquanto permanecerem no território dessa Parte
Contratante.
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2.As leis, regulamentos e procedimentos de uma Parte Con-
tratante relativos à entrada, permanência ou saída do seu território de
passageiros, tripulações, bagagem, carga e correio transportados a
bordo de uma aeronave, tais como as formalidades de entrada, saída,
imigração, passaportes, alfândegas e controle sanitário serão cum-
pridos por ou em nome desses passageiros, tripulações, bagagem,
carga e correio à entrada, à saída ou enquanto permanecerem no
território dessa Parte Contratante.

3.Nenhuma Parte Contratante poderá conceder qualquer prefe-
rência às suas próprias empresas relativamente às empresas da outra Parte
Contratante na aplicação das leis e regulamentos referidos neste Artigo.

ARTIGO 6
Direitos Aduaneiros e Outros Encargos

1.Cada Parte Contratante, salvaguardando o princípio da re-
ciprocidade, isentará as empresas designadas da outra Parte Con-
tratante de direitos aduaneiros, emolumentos de inspeção e outros
direitos ou impostos sobre aeronaves, combustíveis, lubrificantes,
consumíveis técnicos, partes sobressalentes, motores, equipamento
normal de bordo e de segurança dessas aeronaves, provisões de bor-
do, inclusive bebidas, tabaco e outros produtos destinados à venda a
passageiros, em quantidade limitada durante o vôo, como outros bens
destinados a uso exclusivo na operação ou manutenção das aeronaves,
bem como bilhetes, cartas de porte, material impresso com o símbolo
das empresas aéreas e material publicitário comum distribuído gra-
tuitamente.

2.As isenções previstas neste Artigo serão concedidas aos
bens referidos no parágrafo 1, quer sejam ou não usados ou con-
sumidos totalmente no território da outra Parte Contratante que con-
cedeu a isenção, quando:

a) introduzidos no território de uma Parte Contratante sob a
responsabilidade das empresas designadas pela outra Parte Contratante;

b) mantidos a bordo das aeronaves das empresas designadas
de uma Parte Contratante à chegada ou à saída do território da outra
Parte Contratante;

c) embarcados nas aeronaves das empresas designadas de
uma Parte Contratante no território da outra Parte Contratante e com o
objetivo de serem consumidos na operação dos serviços acordados.

3.Os bens mencionados no parágrafo 1, aos quais foi con-
cedida a isenção, não poderão ser alienados ou vendidos no território
da mencionada Parte Contratante.

4.O equipamento normal de bordo, bem como os produtos e
provisões existentes a bordo das aeronaves das empresas designadas
de uma Parte Contratante, só poderão ser descarregados no território
da outra Parte Contratante com autorização das suas autoridades
aduaneiras. Nesse caso, poderão ser colocados sob a vigilância das
referidas autoridades até que sejam reexportados ou de lhes ser dado
outro destino, em conformidade com os regulamentos aduaneiros.

5.As Partes Contratantes permitirão o empréstimo, entre em-
presas aéreas, de equipamentos de aeronave, de equipamento de se-
gurança, bem como de peças sobressalentes, com isenção de direitos
alfandegários, quando utilizados na prestação de serviços aéreos in-
ternacionais regulares, ficando o seu controle limitado às formali-
dades necessárias para garantir que a devolução dos referidos equi-
pamentos ou peças sobressalentes consista na sua restituição, qua-
litativa e tecnicamente idênticos, e que em nenhum caso a transação
tenha caráter lucrativo.

6.Os passageiros, bagagem e carga em trânsito direto através
do território de qualquer das Partes Contratantes e que não aban-
donem a área do aeroporto reservada a esse fim, serão apenas su-
jeitos, com exceção do que diz respeito a medidas de segurança
contra a violência e pirataria aérea, a um controle simplificado. A
bagagem e a carga em trânsito direto deverão ficar isentas de direitos
aduaneiros e de outros impostos similares.

ARTIGO 7
Taxas de Utilização

As taxas pela utilização dos aeroportos, instalações e ser-
viços de navegação aérea impostas por uma Parte Contratante às
empresas designadas da outra Parte Contratante não deverão ser mais
elevadas que as taxas a serem pagas pelas empresas nacionais de
transporte aéreo, que explorem serviços regulares internacionais se-
melhantes. Essas taxas deverão ser adequadas e razoáveis e deverão
ser baseadas em princípios econômicos sãos.

ARTIGO 8
Reconhecimento de Certificados e Licenças

1.Os certificados de aeronavegabilidade, certificados de ap-
tidão e licenças emitidos ou validados por uma das Partes Con-
tratantes, e dentro do seu prazo de validade, serão reconhecidos como
válidos pela outra Parte Contratante para efeitos de exploração dos
serviços acordados nas rotas especificadas, desde que tais certificados
ou licenças tenham sido emitidos ou validados em conformidade com
os padrões estabelecidos na Convenção.

2.Cada Parte Contratante reserva-se, porém o direito de não
reconhecer, no que respeita a vôos sobre o seu próprio território, os
certificados de aptidão e as licenças concedidas aos seus nacionais
pela outra Parte Contratante.

ARTIGO 9
Segurança da Aviação Civil

1.Em conformidade com os direitos e obrigações que lhes
são conferidos pela lei internacional, as Partes Contratantes reafir-
mam que o seu mútuo compromisso de protegerem a segurança da
aviação civil contra atos de interferência ilícita constitui parte in-
tegrante do presente Acordo. Sem limitar a generalidade dos seus
direitos e obrigações de acordo com a lei internacional, as Partes
Contratantes deverão, em particular, atuar em conformidade com o
disposto na Convenção Relativa às Infrações e a Certos Outros Atos
Praticados a Bordo de Aeronaves, assinada em Tóquio, em 14 de
setembro de 1963, na Convenção para Repressão ao Apoderamento
Ilícito de Aeronaves, assinada em Haia, em 16 de dezembro de 1970
e na Convenção para a Repressão aos Atos Ilícitos contra a Segurança
da Aviação Civil, assinada em Montreal, em 23 de setembro de 1971
e no seu Protocolo Suplementar para Repressão de Atos Ilícitos de
Violência em Aeroportos que prestem serviço à Aviação Civil In-
ternacional, assinada em Montreal, em 24 de fevereiro de 1988, e
qualquer acordo relativo à segurança da aviação a que ambas as
Partes Contratantes venham a vincular-se.

2.As Partes Contratantes prestar-se-ão mutuamente, sempre
que solicitado, toda a assistência necessária com vista a impedir atos
de captura ilícita de aeronaves civis e outros atos ilícitos contra a
segurança de tais aeronaves, seus passageiros e tripulações, aero-
portos e serviços de navegação aérea, bem como qualquer outra
ameaça à segurança da aviação civil.

3.Nas suas relações mútuas, as Partes Contratantes atuarão
em conformidade com as disposições sobre segurança da aviação
estabelecidas pela Organização da Aviação Civil Internacional e que
se denominam Anexos à Convenção sobre Aviação Civil Interna-
cional, na medida em que sejam aplicáveis às Partes Contratantes;
estas exigirão que os operadores de aeronaves matriculadas no seu
território ou operadores de aeronaves que nele tenham o seu principal
local de negócios ou tenham a sua sede e os operadores de aeroportos
situados no seu território atuem em conformidade com as referidas
disposições sobre segurança da aviação.

4.Cada Parte Contratante aceita que tais operadores de ae-
ronaves fiquem obrigados a observar as disposições sobre segurança
da aviação referidas no parágrafo 3 exigidas pela outra Parte Con-
tratante para a entrada, saída ou permanência no território dessa outra
Parte Contratante. Cada Parte Contratante assegurará a aplicação efe-
tiva, dentro do seu território, de medidas adequadas para proteger as
aeronaves e inspecionar passageiros, tripulações, bagagem de mão,
bagagem, carga e provisões de bordo, antes ou durante o embarque ou
carregamento. Cada Parte Contratante considerará também favora-
velmente qualquer pedido da outra Parte Contratante relativo à ado-
ção de adequadas medidas especiais de segurança para fazer face a
uma ameaça determinada.

5.Em caso de incidente ou ameaça de incidente de captura
ilícita de aeronaves civis ou de outros atos ilícitos contra a segurança
de tais aeronaves, seus passageiros e tripulações, aeroportos ou ins-
talações de navegação aérea, as Partes Contratantes ajudar-se-ão mu-
tuamente através da facilitação de comunicações e da adoção de
outras medidas apropriadas com vista a pôr termo, de forma rápida e
segura, a tal incidente ou ameaça de incidente.
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ARTIGO 10
Representação e Atividades Comerciais

1.As empresas designadas de cada Parte Contratante poderão:

a) estabelecer no território da outra Parte Contratante re-
presentações destinadas à promoção do transporte aéreo e venda de
bilhetes, bem como outras facilidades inerentes à exploração do trans-
porte aéreo;

b) estabelecer e manter no território da outra Parte Con-
tratante - em conformidade com as leis e regulamentos dessa outra
Parte Contratante, relativos à entrada, residência e emprego - pessoal
executivo, comercial, técnico e operacional e outro pessoal espe-
cializado necessário à exploração do transporte aéreo; e

c) proceder, no território da outra Parte Contratante, à venda
direta do transporte aéreo e, se as empresas assim o desejarem,
através dos seus agentes.

2.Cada empresa designada poderá proceder à venda desse
transporte, na moeda daquele território ou em moedas livremente
conversíveis de outros países, em conformidade com os regulamentos
de câmbio em vigor, sendo, na mesma medida, qualquer pessoa livre
para adquirir esse transporte.

3.No exercício das atividades comerciais, os mesmos prin-
cípios deverão ser aplicados às empresas designadas de ambas as
Partes Contratantes. As autoridades competentes de cada Parte Con-
tratante tomarão todas as medidas necessárias para assegurar que a
representação das empresas designadas da outra Parte Contratante
possam exercer as suas atividades de forma regular.

ARTIGO 11
Conversão e Transferência de Lucros

1.A empresa aérea designada de uma Parte Contratante terá o
direito de converter e remeter para o exterior, a pedido, as receitas
locais excedentes às somas aí desembolsadas.

2.A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas
em conformidade com a legislação vigente, e não estarão sujeitas a
quaisquer encargos administrativos ou cambiais, exceto os normal-
mente cobrados pelos bancos para sua execução.

3.O disposto neste artigo não desobriga as empresas aéreas
designadas do pagamento dos impostos, taxas e contribuições a que
estejam sujeitas, exceto:

a) no caso da República Federativa do Brasil, quanto ao
Imposto Federal sobre a Renda e à Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido - CSLL, e, no caso da República Portuguesa, quanto ao
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares - IRS e ao
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas - IRC, conforme
estabelecido na Convenção entre a República Federativa do Brasil e a
República Portuguesa Destinada a Evitar a Dupla Tributação e a
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento, celebrada em 16 de maio de 2000, em Brasília;

b) no caso da República Federativa do Brasil e observada a
reciprocidade de tratamento em relação a qualquer ônus tributário de
natureza similar, quanto à contribuição para o Programa de Integração
Social-PIS e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
- COFINS, conforme previsto no inciso V e no parágrafo 1 do artigo 14
da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

4.No caso da existência de débitos de responsabilidade de
empresas aéreas designadas relativos às contribuições mencionadas
no parágrafo 3, "b", acima e à Contribuição Social para o Fundo de
Investimento Social - FINSOCIAL, a República Federativa do Brasil,
tendo em vista o disposto no artigo 4 e parágrafos da Medida Pro-
visória no 67, de 4 de setembro de 2002, e no artigo 38 e parágrafos
da Medida Provisória nº 75, de 24 de outubro de 2002, e observada
a reciprocidade de tratamento no tocante à remissão de eventuais
débitos ou à não incidência de impostos, taxas ou qualquer outro ônus
tributário abrangendo igual período, concede a remissão de tais dé-
bitos, constituídos ou não, inscritos ou não na Dívida Ativa, re-
lativamente aos fatos geradores ocorridos até a data anterior àquela
em que iniciados os efeitos da isenção concedida por meio do inciso
V e do parágrafo 1 do artigo 14 da Medida Provisória no 2.158-35, de
24 de agosto de 2001.

5.O disposto no parágrafo 4 acima não implica a restituição
de valores pagos até a data da entrada em vigor do presente Acordo.

ARTIGO 12
Capacidade

1.As empresas designadas de ambas as Partes Contratantes
terão justa e igual oportunidade de exploração dos serviços acordados
nas rotas a operar entre os seus respectivos territórios.

2.Na exploração dos serviços acordados, as empresas de-
signadas de cada Parte Contratante deverão ter em consideração os
interesses das empresas designadas da outra Parte Contratante, de
forma a não afetar indevidamente os serviços prestados por estas
últimas na totalidade ou parte das mesmas rotas.

3.Os serviços acordados oferecidos pelas empresas desig-
nadas das Partes Contratantes deverão manter uma estreita relação
com a procura de transporte nas rotas especificadas e ter como ob-
jetivo principal a oferta, com uma taxa de ocupação razoável, de
capacidade adequada às necessidades reais e razoavelmente previ-
síveis, incluindo as variações sazonais, do transporte de passageiros,
bagagem, carga e correio, embarcados ou desembarcados em pontos
nas rotas especificadas no território da Parte Contratante que tenha
designado as empresas.

4.A exploração do transporte de passageiros, bagagem, carga
e correio embarcados e desembarcados em pontos especificados, nos
territórios de outros Estados que não aquele que designou as em-
presas, será efetuada de acordo com os princípios gerais aos quais a
capacidade se deve adequar:

a) exigências de tráfego para e à partida do território da Parte
Contratante que designou as empresas;

b) exigências de tráfego da área que o serviço acordado atra-
vessa, tidos em conta com outros serviços de transporte aéreo es-
tabelecidos por empresas dos Estados compreendidos nessa área, e

c) exigências de uma exploração econômica dos serviços
considerados.

5.A capacidade a ser proporcionada nas rotas a operar pelas
empresas designadas das duas Partes Contratantes será a que for
determinada, de tempos em tempos, conjuntamente por ambas as
Partes Contratantes.

6.Se, ao procederem à revisão da capacidade, as Partes Con-
tratantes não chegarem a acordo sobre a capacidade a oferecer nos
serviços acordados, a capacidade que poderá ser oferecida pelas em-
presas designadas de qualquer das Partes Contratantes não deverá
exceder o total da capacidade, previamente acordada, incluindo a
resultante de vôos adicionais previamente autorizados.
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ARTIGO 13
Aprovação das Condições de Exploração

1.Os programas de exploração dos serviços acordados e, de
uma forma geral, as condições da sua operação deverão ser sub-
metidos, pela empresa designada de uma Parte Contratante, à apro-
vação das autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante pelo
menos 30 (trinta) dias antes da data prevista para a sua entrada em
vigor. Qualquer alteração significativa a esses programas ou às con-
dições da sua operação será igualmente submetida, para aprovação, às
autoridades aeronáuticas. O prazo acima indicado poderá, em casos
especiais, ser reduzido mediante acordo das referidas autoridades.

2.Para alterações menores "ad hoc" ou em caso de vôos
suplementares "ad hoc", a empresa designada de uma Parte Con-
tratante deverá pedir prévia autorização às autoridades aeronáuticas
da outra Parte Contratante, pelo menos quatro dias úteis antes da
operação programada. Em casos especiais, este prazo limite poderá
ser reduzido mediante acordo das referidas autoridades.

ARTIGO 14
Segurança Aérea

1.Cada Parte Contratante pode, a qualquer momento, solicitar
consultas sobre a adoção, pela outra Parte Contratante, dos padrões de
segurança em quaisquer áreas relacionadas com a tripulação, com a
aeronave ou com as condições da sua operação. Tais consultas rea-
lizar-se-ão no prazo de 30 (trinta) dias após o referido pedido.

2.Se, na seqüência de tais consultas, uma Parte Contratante
considerar que a outra Parte Contratante não mantém nem aplica
efetivamente padrões de segurança, pelo menos iguais aos padrões
mínimos estabelecidos de acordo com a Convenção, em qualquer
destas áreas, a primeira Parte Contratante notificará a outra Parte
Contratante dessas conclusões e das ações consideradas necessárias à
adequação aos padrões mínimos mencionados, devendo a outra Parte
Contratante tomar as necessárias medidas corretivas.

A não aplicação pela outra Parte Contratante das medidas
adequadas, no prazo de 15 (quinze) dias ou num período superior se
este for acordado, constitui fundamento para aplicação do Artigo 4 do
presente Acordo.

3.Sem prejuízo das obrigações mencionadas no Artigo 33 da
Convenção, é acordado que qualquer aeronave da empresa designada
de uma Parte Contratante que opere serviços de ou para o território da
outra Parte Contratante pode, enquanto permanecer no território da
outra Parte Contratante, ser objeto de uma inspeção realizada por
representantes autorizados da outra Parte Contratante, a bordo e no
exterior da aeronave a fim de verificar não só a validade dos do-
cumentos da aeronave e da sua tripulação, bem como o estado apa-
rente da aeronave e do seu equipamento (neste Artigo mencionado
como "inspeções de placa"), desde que tal não implique atrasos des-
necessários.

4.Se, na seqüência desta inspeção de placa ou de uma série
de inspeções de placa surgirem:

a) sérias suspeitas de que uma aeronave ou de que as con-
dições de operações de uma aeronave não cumprem os padrões mí-
nimos estabelecidos pela Convenção; ou

b) sérias suspeitas sobre falhas de manutenção e sobre a apli-
cação efetivas dos padrões de segurança estabelecidos pela Convenção;

a Parte Contratante que efetuou a inspeção é livre de concluir, para os
efeitos do Artigo 33 da Convenção, que os requisitos, certificados ou as
licenças emitidas ou validadas para aeronave em questão ou para a sua
tripulação, ou que os requisitos da operação da aeronave não são iguais
ou superiores aos padrões mínimos estabelecidos pela Convenção.

5.Nos casos em que, para efeitos de uma inspeção de placa a
uma aeronave, operada pela empresa designada por uma Parte Con-
tratante, nos termos do parágrafo 3 acima mencionado, o acesso for
negado pelos representantes dessa empresa designada, a outra Parte
Contratante é livre para inferir que existem sérias suspeitas do tipo
mencionado no parágrafo 4 supra e de obter as conclusões referidas
nesse parágrafo.

6.Cada Parte Contratante reserva-se o direito de suspender ou
alterar, imediatamente, a autorização de exploração da empresa de-
signada pela outra Parte Contratante, caso a primeira Parte Con-
tratante conclua, na seqüência de uma inspeção de placa, ou de uma
série de inspeções de placa, ou de recusa no acesso para efetuar uma
inspeção de placa, ou ainda na seqüência de consultas, que uma ação
imediata é essencial à segurança da operação da empresa designada.

7.Qualquer ação tomada por uma Parte Contratante, de acor-
do com os parágrafos 2 ou 6 acima mencionados, será interrompida
assim que o fundamento para essa ação deixe de existir.

ARTIGO 15
Sistemas Informatizados de Reserva

Cada Parte Contratante aplicará, no seu território, o Código
de Conduta para a Regulamentação e a Operação dos Sistemas In-
formatizados de Reserva da OACI, de acordo com outras normas e
obrigações aplicáveis relativas a sistemas informatizados de reserva.

ARTIGO 16
Fornecimento de Estatísticas

As autoridades aeronáuticas de uma Parte Contratante deverão
fornecer às autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, a pe-
dido destas, as estatísticas que possam ser razoavelmente exigidas com
objetivo de rever a capacidade oferecida nos serviços acordados.

ARTIGO 17
Ta r i f a s

1.As tarifas a aplicar pela empresa designada de uma Parte
Contratante para o transporte com destino ao ou à partida do território
da outra Parte Contratante serão fixados a níveis razoáveis, tendo em
devida conta todos os fatores relevantes, incluindo o custo de ex-
ploração, um lucro razoável e as tarifas das outras empresas que
operem no todo ou em parte da mesma rota.

2.As tarifas a que se refere o parágrafo 1 deste Artigo serão,
na medida do possível, acordadas entre as empresas designadas das
duas Partes Contratantes, após consulta, se necessário, com outras em-
presas que explorem todas ou parte da rota, devendo tal acordo ser
realizado, sempre que possível, mediante recurso aos procedimentos da
associação do Transporte Aéreo Internacional, para fixação de tarifas.

3.As tarifas assim acordadas serão submetidas, para apro-
vação, às autoridades aeronáuticas de ambas as Partes Contratantes
pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias antes da data proposta para a
sua entrada em vigor. Em casos especiais, este prazo poderá ser
reduzido sob reserva da concordância das referidas autoridades.

4.Esta aprovação será dada expressamente. Se nenhuma das
autoridades aeronáuticas tiver manifestado o seu desacordo no prazo
de 30 (trinta) dias a contar da data da apresentação das tarifas nos
termos do parágrafo 3 deste Artigo, estas serão consideradas apro-
vadas. No caso de redução do prazo para apresentação das tarifas,
como previsto no parágrafo 3 deste Artigo, as autoridades aero-
náuticas poderão acordar num prazo inferior a 30 (trinta) dias para
notificação de qualquer desaprovação.

5.Se não for possível chegar a acordo sobre uma tarifa nos
termos do parágrafo 2 deste Artigo ou se, durante o prazo aplicável
nos termos do parágrafo 4 deste Artigo, uma das autoridades ae-
ronáuticas notificar a outra autoridade aeronáutica da sua desapro-
vação de uma tarifa acordada em conformidade com as disposições
do parágrafo 2, as autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes
deverão esforçar-se por fixar a tarifa de comum acordo.

6.Se as autoridades aeronáuticas não puderem chegar a acor-
do sobre a aprovação de qualquer tarifa que lhes tenha sido submetida
nos termos do parágrafo 3 deste Artigo, ou sobre a fixação de qual-
quer tarifa nos termos do parágrafo 5 deste Artigo, o diferendo deverá
ser solucionado de harmonia com as disposições do Artigo 21 do
presente Acordo, relativas a resolução de diferendos.

7.Qualquer tarifa fixada em conformidade com as dispo-
sições deste Artigo continuará em vigor até que uma nova tarifa seja
fixada. A validade de uma tarifa não poderá, todavia, ser prorrogada,
por força deste parágrafo, por um período superior a 12 (doze) meses
a contar da data em que deveria ter expirado.

ARTIGO 18
Consultas

1.Em espírito de estreita cooperação, as autoridades aero-
náuticas das Partes Contratantes consultar-se-ão, sempre que o jul-
garem necessário, com objetivo de assegurar a implementação e o
cumprimento satisfatório das provisões deste Acordo, ou para discutir
qualquer problema relacionado com este.

2.Tais consultas deverão ter início no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da data do pedido apresentado, por escrito, por uma
Parte Contratante, a menos que de outro modo seja acordado por
ambas as Partes Contratantes.

ARTIGO 19
Modificação do Acordo

1.Se qualquer das Partes Contratantes considerar conveniente
modificar qualquer disposição do presente Acordo, poderá, a todo o
momento, solicitar uma consulta à outra Parte Contratante. Tal con-
sulta deverá ter início no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do
pedido, a menos que de outro modo seja acordado.

2.Qualquer alteração ou modificação do presente Acordo se-
rá acordada entre as Partes Contratantes, em conformidade com as
suas próprias disposições constitucionais, e entrará em vigor na data
da segunda Nota em que uma Parte Contratante informar a outra do
cumprimento de suas disposições constitucionais.

3.As alterações ao Anexo poderão ter lugar por entendimento
direto entre as autoridades aeronáuticas das Partes Contratantes e
entrarão em vigor mediante troca de Notas diplomáticas entre as
Partes Contratantes.

ARTIGO 20
Conformidade com Convenções Multilaterais

O presente Acordo e o seu Anexo serão automaticamente
considerados alterados na medida necessária à sua conformidade com
qualquer Convenção multilateral ou Acordo que venha a vincular
ambas as Partes Contratantes.

ARTIGO 21
Resolução de Diferendos

1.Se surgir algum diferendo entre as Partes Contratantes re-
lativos à interpretação ou aplicação do presente Acordo, as Partes
Contratantes deverão, em primeiro lugar, procurar solucioná-lo atra-
vés de negociações diretas.

2.Se as Partes Contratantes não chegarem a uma solução pela
via da negociação, poderão acordar em submeter o diferendo à de-
cisão de uma pessoa ou organismo ou, tal diferendo poderá, a pedido
de qualquer uma das Partes Contratantes, ser submetido à decisão de
um tribunal arbitral composto por três árbitros, sendo nomeado um
por cada Parte Contratante e o terceiro designado pelos dois assim
nomeados. Cada uma das Partes Contratantes deverá nomear um
árbitro dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da
recepção por qualquer das Partes Contratantes de uma notificação da
outra Parte Contratante, feita por via diplomática, solicitando a ar-
bitragem do diferendo, e o terceiro árbitro será designado dentro de
um novo período de 60 (sessenta) dias. Se qualquer das Partes Con-
tratantes não nomear um árbitro dentro do período especificado ou se
o terceiro árbitro não tiver sido designado, o Presidente do Conselho
da Organização da Aviação Civil Internacional poderá, a pedido de
qualquer das Partes Contratantes, designar um árbitro ou árbitros
conforme for necessário. Nessa circunstância, o terceiro árbitro de-
verá ser nacional de um terceiro Estado e assumirá as funções de
presidente do tribunal arbitral.

3.No processo de arbitragem, deverá ter-se em conta as le-
gislações vigentes de cada Parte Contratante.

4.As Partes Contratantes comprometem-se a aceitar qualquer
decisão ao abrigo do parágrafo 2 deste Artigo.

5.Cada uma das Partes Contratantes pagará as despesas do
árbitro por si nomeado. As restantes despesas do tribunal arbitral
deverão ser repartidas em partes iguais pelas Partes Contratantes.

ARTIGO 22
Denúncia

1.Qualquer das Partes Contratantes poderá, a todo o mo-
mento, notificar a outra Parte Contratante, por escrito, através de
canais diplomáticos, da sua decisão de denunciar o presente Acordo;
tal notificação será simultaneamente comunicada à Organização da
Aviação Civil Internacional. Neste caso o Acordo terminará 12 (doze)
meses após a data da recepção da notificação pela outra Parte Con-
tratante, salvo se a notificação da denúncia for retirada por mútuo
acordo antes de expirar aquele prazo. Caso a outra Parte Contratante
não acuse a recepção da notificação, esta será considerada como
tendo sido recebida 14 (catorze) dias após a sua recepção pela Or-
ganização da Aviação Civil Internacional.

2.No caso em que qualquer das empresas designadas esteja a
operar os serviços acordados, a validade do Acordo prorrogar-se-á até
o fim do período do programa de horários aprovado.

ARTIGO 23
Registro na OACI

Este Acordo e qualquer alteração ao mesmo serão registrados
junto da Organização da Aviação Civil Internacional.

ARTIGO 24
Entrada em Vigor

O presente Acordo entrará em vigor trinta dias após a data da
recepção da segunda Nota diplomática em que uma das Partes Con-
tratantes informar a outra do cumprimento dos procedimentos in-
ternos necessários à sua aprovação. Quando entrar em vigor, este
Acordo revogará o Acordo sobre Transportes Aéreos Regulares ce-
lebrado em Brasília no dia 7 de maio de 1991.

Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente au-
torizados por seus respectivos Governos, assinam o presente Acordo.

Feito em Lisboa, em 11 de novembro de 2002, em dois
exemplares originais, no idioma português, sendo ambos os textos
igualmente autênticos.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Celso Lafer

Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELA REPÚBLICA PORTUGUESA
António Martins da Cruz

Ministro dos Negócios Estrangeiros
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ANEXO

Quadro de Rotas

Seção 1:

Rotas a operar em ambas as direções pelas empresas de-
signadas pela República Portuguesa:

Pontos em Portugal - Pontos intermédios - Pontos no Brasil
- Pontos além

Seção 2:

Rotas a operar em ambas as direções pelas empresas de-
signadas pela República Federativa do Brasil:

Pontos no Brasil - Pontos intermédios - Pontos em Portugal
- Pontos além

Direitos ao Tráfego Acessórios:

1.Portugal concede ao Brasil, na operação das suas empresas
designadas, direitos de tráfego de quinta liberdade de e para os se-
guintes pontos:

Londres, Roma, Amsterdã, Viena e Moscou. Os direitos de
quinta liberdade referentes a Londres ficam inicialmente restritos a
duas freqüências semanais.

2.Brasil concede a Portugal, na operação das suas empresas
designadas, direitos de tráfego de quinta liberdade de e para os se-
guintes pontos:

Sal (Cabo Verde), Buenos Aires, Santiago do Chile, Mon-
tevidéu e Assunção.

Notas:

1.As empresas designadas de ambas as Partes Contratantes
podem operar as escalas das suas rotas especificadas, em um ou em
todos os vôos, na ordem que desejarem.

2.As empresas designadas de cada Parte Contratante podem,
em todos ou alguns vôos, omitir escalas em pontos intermediários
e/ou além acima mencionados, desde que os serviços acordados nessa
rota comecem ou terminem no território da Parte Contratante que
designou a empresa.

3.Na operação dos serviços acordados, as empresas desig-
nadas de cada Parte Contratante podem incluir escalas em terceiros
países, desde que essas escalas sejam operadas sem direitos de tráfego
em relação à outra Parte Contratante.
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DECRETO No- 6.059, DE 8 DE MARÇO DE 2007

Dispõe sobre o saldo remanescente das au-
torizações para admissão de pessoal, cons-
tantes do Anexo V da Lei nº 11.306, de 16
de maio de 2006 - Lei Orçamentária Anual
de 2006.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o dis-
posto no § 3o do art. 92 da Lei no 11.439, de 29 de dezembro de 2006,

D E C R E T A :

Art. 1o O saldo remanescente das autorizações para admissão
de pessoal, constantes do anexo V da Lei no 11.306, de 16 de maio de
2006 - Lei Orçamentária Anual de 2006 - no âmbito do Poder Exe-
cutivo Federal, é o constante do Anexo a este Decreto.

Art. 2o O saldo remanescente de que trata o art. 1o poderá ser
utilizado no exercício de 2007, observada a disponibilidade orçamentária.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Bernardo Silva

ANEXO

Saldo remanescente das admissões de pessoal, constantes do Anexo V
da Lei no- 11.306, de 16 de maio de 2006 - Lei Orçamentária Anual
de 2006.

Área
Saldo

re m a n e s c e n t e

Auditoria e Fiscalização 67

Gestão e Diplomacia 0

Jurídica 102

Defesa e Segurança Pública 283

Cultura, Meio Ambiente e Ciência e Tecnologia 172

Seguridade Social, Educação e Esportes 0

Regulação do Mercado, dos Serviços Públicos e
do Sistema Financeiro

298

Indústria, Comércio, Infra-estrutura, Agricultura e
Reforma Agrária

0

To t a l 922
<!ID161196-0>

DECRETO DE 8 DE MARÇO DE 2007

Retifica o art. 1o do Decreto de 4 de janeiro
de 2006, que declara de interesse social, para
fins de reforma agrária, os imóveis rurais que
menciona, na parte relativa ao inciso II - "Fa-
zenda Santa Maria", no Município de Pre-
sidente Kennedy, Estado do Espírito Santo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica retificado o inciso II do art. 1o do Decreto de 4 de
janeiro de 2006, publicado no Diário Oficial da União do dia seguinte,
Seção 1, página 2, a fim de consignar que a área da "Fazenda Santa
Maria" é de mil, trezentos e quarenta e três hectares, sessenta e três ares
e oitenta e seis centiares, situado no Município de Presidente Kennedy,
objeto dos Registros nos R-1-8.281, Ficha 81, Livro 2-AQ; R-4-174,
Ficha 174, Livro 2; R-1-175, Ficha 175, Livro 2; R-2-7.559, Ficha 159,
Livro 2-AM; R-1-7.323, Ficha 123, Livro 2-AL; R-1-7.188, Ficha 188,
Livro 2-AK; R-3-577, Ficha 177, Livro 2-B; R-1-6.767, Ficha 167,
Livro 2-AI; R-3-4.940, Ficha 140, Livro 2-Z; R-1-4.939, Ficha 139,
Livro 2-Z; R-2-4.938, Ficha 138, Livro 2-Z; R-1-4.133, Ficha 133,
Livro 2-U; R-1-1.533, Ficha 133, Livro 2-G; R-1-1.534, Ficha 134,
Livro 2-G; R-1-1.535, Ficha 135, Livro 2-G; R-1-1.536, Ficha 136,
Livro 2-G; R-1-1.389, Ficha 189, Livro 2-F; R-1-1, Ficha 01, Livro 2;
Matrículas nos 10.167, Ficha 167, Livro 2-AZ; 10.168, Ficha 168, Livro
2-AZ; 10.169, Ficha 169, Livro 2-AZ; 10.170, Ficha 170, Livro 2-AZ;
10.171, Ficha 171, Livro 2-AZ; 10.172, Ficha 172, Livro 2-AZ; 10.173,
Ficha 173, Livro 2-AZ; 10.174, Ficha 174, Livro 2-AZ; 10.175, Ficha
175, Livro 2-AZ; 10.176, Ficha 176, Livro 2-AZ; 10.177, Ficha 177,
Livro 2-AZ; 10.178, Ficha 178, Livro 2-AZ; 10.179, Ficha 179, Livro
2-AZ; 10.180, Ficha 180, Livro 2-AZ; 10.181, Ficha 181, Livro 2-AZ;
10.182, Ficha 182, Livro 2-AZ; e 10.183, Ficha 183, Livro 2-AZ, do
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Presidente Kennedy,
Estado do Espírito Santo (Processo INCRA/SR-20/no

54340.000321/2005-03), e não como constou daquele ato.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2007; 186º da Independência e 119º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel
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DECRETO DE 8 DE MARÇO DE 2007

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
"Tauá", situado no Município de Japaratinga,
Estado de Alagoas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de reforma
agrária, o imóvel rural denominado "Tauá", com área de setenta e três
hectares, oitenta e um ares e noventa e um centiares, situado no Mu-
nicípio de Japaratinga, objeto do Registro no R-1-2.598, fls. 01, Livro
2, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Maragogi, Es-
tado de Alagoas (Processo INCRA/SR-22/no 54360.000481/2006-97).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada da mencionada
matrícula, fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel
rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei Com-
plementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel
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DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 123, de 8 de março de 2007. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento do Man-
dado de Segurança nº 26.390.

Nº 124, de 8 de março de 2007. Proposta ao Congresso Nacional para
que seja autorizada a aquisição de imóvel situado no Estado de Goiás,
com área de 142,4 hectares, por cidadãos estrangeiros de nacio-
nalidade norte-americana.

Nº 125, de 8 de março de 2007. Encaminhamento ao Congresso
Nacional, do ato constante do Decreto de 13 de dezembro de 2006,
que "Renova a concessão outorgada à Rádio Difusora Platinense
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média,
sem direito de exclusividade, no Município de Santo Antônio da
Platina, Estado do Paraná".

Nº 126, de 8 de março de 2007. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional, do ato constante da Portaria no 407, de 28 de agosto de 2006,
do Ministério das Comunicações, que outorga autorização à Asso-
ciação Amigos de Ielmo Marinho a executar, pelo prazo de dez anos,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no
município de Ielmo Marinho, Estado do Rio Grande do Norte.

Nº 127, de 8 de março de 2007. Encaminhamento ao Congresso
Nacional, do ato constante do Decreto de 13 de dezembro de 2006,
que "Renova a concessão outorgada à Rádio Videira Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, sem direito de
exclusividade, no Município de Videira, Estado de Santa Catarina".
<!ID161193-0>

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

Exposição de Motivos

No 98, de 22 de março de 2006. Processo no 53000.002923/2005-85.
Transferência indireta do controle societário da Rádio Progresso de
Russas Ltda., concessionária de serviços de radiodifusão sonora em
onda média, no Município de Russas, Estado do Ceará. Autorizo. Em
8 de março de 2007.

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

<!ID161199-0>

RESOLUÇÃO No- 7, DE 1o- DE MARÇO DE 2007

O CONSELHO DE MINISTROS DA CÂMARA DE CO-
MÉRCIO EXTERIOR, conforme o deliberado em reunião realizada
no dia 1º de março de 2007, com fundamento no inciso XIV do art 2°
do Decreto no 4.732, de 10 de junho de 2003, e tendo em vista o
disposto nas Decisões nos 68/00, 21/02, 31/03 e 38/05, do Conselho
do Mercado Comum, do MERCOSUL, e na Resolução CAMEX n°
43, de 22 de dezembro de 2006, resolve:

Art. 1° Na Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum, de
que trata o Anexo II da Resolução CAMEX n° 43, de 22 de de-
zembro de 2006:

a) ficam excluídos os seguintes códigos, cujas alíquotas do
Anexo I da citada Resolução deixam de ser assinaladas com o sinal
gráfico "#":

NCM Descrição
2926.10.00 -Acrilonitrila
7302.10.10 De aço, de peso linear superior ou igual a

44,5kg/m
8502.31.00 --De energia eólica
9018.90.40 Rins artificiais

b) ficam incluídos os seguintes códigos, cujas alíquotas do
Anexo I da citada Resolução passam a ser assinaladas com o sinal
gráfico "#":

NCM Descrição Alíquota
(%)

2836.20.10 Anidro 0
2934.20.90 Outros 14

Ex 001 - Qualquer produto classificado no
código 2934.20.90, exceto 1,2-Benzisotia-
zolin-3-ona

2

3004.90.78 Ta c r o l i m u s 2
Ex 001 - Amprenavir; aprepitanto; dela-
virdina ou seu mesilato; efavirenz; em-
tricitabina; etopósido; fosamprenavir cál-
cico; fosfato de fludarabina; gencitabina
ou seu cloridrato; raltitrexida; ritonavir;
tenipósido

0

3903.30.20 Sem carga 2

Presidência da República
.

felipe.liebl
Realce


